
CMPA – Fl. 04|__
PROC. Nº   1520/15

PLL     Nº     141/15


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
A Empresa Pública de Transporte e Circulação – EPTC –, por meio da Resolução nº 532, do Conselho Nacional de Trânsito – Contran –, publicada no dia 17 de junho de 2015 (documento anexo a este Processo), definiu que irá utilizar suas câmeras de monitoramento para transformar irregularidades, efetivamente, em multas.

O assunto vai suscitar muita polêmica, não há dúvidas. De antemão, quero afirmar que sou um defensor das regras estabelecidas pelos Poderes Públicos, que visam a disciplinar a convivência social. Nesse sentido, cabe à EPTC a responsabilidade quanto à orientação, à publicização e à fiscalização das regras de trânsito estabelecidas.

Por outro lado, as leis e as orientações que norteiam procedimentos não podem ficar alheias às realidades sociais. A União, os estados e os municípios enfrentam a escassez de policiamento. Números comprovam o aumento de assaltos por todos os cantos de nossa Cidade, e as drogas têm, cada vez mais, levado pessoas para os descaminhos, colaborando para a criminalidade. 

Se o próprio chefe de polícia, delegado Guilherme Wondracek, afirmou à imprensa, no dia 22 de junho (documento anexo a este processo), que não sai de casa à noite em função de temer a insegurança nas ruas, imaginem qual o sentimento dos demais cidadãos.

Quando a imprensa gaúcha surpreende toda a população, estampando, em capas e páginas de jornais, que o chefe de polícia, líder de uma corporação que pode portar armas para sua defesa, confessa seu medo e sua insegurança, o que esperar de um cidadão comum?
Ao propor este Projeto de Lei, visando a mudanças no funcionamento dos semáforos em determinado horário, quero, minimamente, um pouco de prevenção para os condutores de veículos, defendendo e protegendo o cidadão de bem que se torna vítima dos criminosos. 

Continuará sendo uma teimosia desnecessária exigirmos que, durante a madrugada, um cidadão pare seu automóvel em cruzamentos nos quais, naquele momento, não há fluxo de outros veículos, servindo de presa fácil a assaltantes. Assim, a EPTC deve se preocupar mais com a segurança dos cidadãos e menos com as questões arrecadatórias. 

Diante disso, minha proposta é que a EPTC permita que os semáforos funcionem em sistema de alerta (amarelo intermitente), após certo horário, e que, nas vias com maior movimento, em que não seja possível o sistema de alerta, os condutores possam passar o sinal vermelho sem sofrer penalidades, desde que a velocidade não ultrapasse dez quilômetros por hora.

Poderia ter optado por um projeto de indicação, mas preferi propor este Projeto de Lei, para suscitar um debate maior não só com os colegas vereadores, mas também com toda a população.

Pela importância do tema, conto com os meus pares para um profundo debate, deixando claro, de antemão, que estamos abertos a todos que quiserem contribuir com o aperfeiçoamento do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 25 de junho de 2015.

VEREADOR BERNARDINO VENDRUSCOLO
PROJETO DE LEI

Determina que os semáforos no Município de Porto Alegre sejam configurados em sistema de alerta, com luz amarela intermitente, entre a 0h (zero hora) e as 5h (cinco horas), e dá outras providências.
Art. 1º  Os semáforos no Município de Porto Alegre serão configurados em sistema de alerta, com luz amarela intermitente, entre a 0h (zero hora) e as 5h (cinco horas).
§ 1º  O órgão responsável pelo trânsito municipal estabelecerá horários alternativos aos referidos no caput deste artigo, conforme as características de cada local.
§ 2º  Excetuam-se ao disposto no caput deste artigo os semáforos das vias com maior movimento e com cruzamentos perigosos, já reconhecidos estatisticamente, nas quais será permitida a passagem com semáforo nos tempos de vermelho, desde que a velocidade do veículo não ultrapasse 10 km/h (dez quilômetros por hora).
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.
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